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O MEIO AMBIENTE NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

considerações acerca do princípio “ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”
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RESUMO

Aborda-se a importância do meio ambiente na Constituição Federal de 1988, ressalvando o seu caráter protecionista, bem como a harmonização da ordem econômica com o princípio de um meio ambiente ecologicamente equilibrado e o desenvolvimento sustentável como o instrumento que permite compatibilizar a proteção ambiental com a liberdade de exercício da atividade econômica. 
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem o intuito de analisar a presença do meio ambiente na Constituição Federal de 1988, trazendo grandes inovações na esfera ambiental, abordando a importância de uma Constituição impor a proteção ambiental como um bem indisponível e o equilíbrio ecológico como necessário à sadia qualidade de vida.
A proteção do meio ambiente equilibrado é um direito consagrado em nossa Constituição tanto quanto o desenvolvimento econômico disciplinado pelo art. 170 da CF. Entretanto, esses dois valores que parecem colidir entre si, na verdade estão intimamente relacionados, de forma que a defesa do meio ambiente vem a ser princípio que balizará a ordem econômica.
O desenvolvimento industrial é responsável por uma série de fenômenos que não se pode levar a termo de comparação com qualquer outra situação da história do homem. Daí começou-se a perceber que o planeta possui recursos finitos e que se não observamos e mudarmos a concepção que outrora vigorava, a sobrevivência humana na Terra estaria ameaçada.
1 O MEIO AMBIENTE NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Para José Afonso a Constituição de 1988 foi “a primeira a tratar deliberadamente da questão ambiental. Pode-se dizer que ela é uma Constituição eminentemente ambientalista”
.
Mas o grande impulso na concepção de meio ambiente deu-se, sem dúvida, com as disposições dela, trouxe um arcabouço legislativo superior ao das legislações ditas de “primeiro mundo”.
O ambientalismo passou a ser tema de elevada importância nas Constituições mais recentes. (...) deliberadamente como direito fundamental da pessoa humana, não como simples aspecto da atribuição de órgãos ou de entidades públicas, como ocorria em Constituições mais antigas.

A Carta Magna também procurou definir a competência para legislar e para administrar seguindo a forma federativa. Sobre a distribuição de poderes, José Afonso assinala:
busca realizar o equilíbrio federativo, por meio de uma repartição de competências que se fundamenta na técnica de enumeração dos poderes da União (arts. 21 e 22) com poderes remanescentes para os Estados (art. 25, § 1º) e poderes definidos indicativamente para os municípios (arts. 29 e 30), mas combina, com esta reserva de campos específicos, áreas comuns em que se prevêem atuações paralelas da União, Estados, Distrito Federal e Municípios (art. 23) e setores concorrentes entre União e Estados, em que a competência para estabelecer políticas gerais, diretrizes gerais e normas gerais cabe à União, enquanto se defere aos Estados e até aos municípios a competência suplementar (arts. 24 e 30)
.  

Essa iniciativa promoveu a descentralização da proteção ambiental. Assim, tanto a União, Estados, Municípios e DF possuem ampla competência para legislarem sobre matéria ambiental, apesar de, em certos casos, haver conflitos de competência, pois, em determinados momentos, existe uma sobreposição de competências já que diversas matérias privativas da União acabam se arrolando nas competências comuns e concorrentes dos demais entes da federação.
O 225 da CF/88, em seus seis parágrafos, sendo que o §1º dividido em sete incisos, compreende um ideário jurídico ambiental básico. Contém um emaranhado de regras de aplicabilidade imediata e normas que dependem de legislação infra-constitucional. 

Contudo, a Carta de 88 traz uma preocupação de caráter eminentemente social e humano. O legislador deixou clara a inter-relação existente entre o direito fundamental à vida, o princípio da dignidade da pessoa humana e o meio ambiente, por serem considerados fundamentais e necessários à preservação da vida.

O que é importante – escrevemos de outra feita – é que se tenha a consciência de que o direito à vida, como matriz de todos os demais direitos fundamentais do Homem, é que há de orientar todas por ser ele um fator preponderante, que há de estar acima de quaisquer outras considerações com as de desenvolvimento, com as de respeito ao direito de propriedade, com as da iniciativa privada. Também estes são garantidos no texto constitucional, mas a toda evidência, não podem primar sobre o direito fundamental à vida, que está em jogo quando se discute a tutela da qualidade do meio ambiente. É que a tutela da qualidade do meio ambiente é instrumental no sentido de que, através dela, o que se protege é um valor maior: a qualidade de vida.

Por conseguinte, em seu art. 225, “deu uma nova dimensão ao conceito de meio ambiente como bem de uso comum do povo”, ampliando o conceito antigo. “Insere a função social e a função ambiental da propriedade (art. 5º, XXIII, e 170, III e VI) como bases da gestão do meio ambiente, ultrapassando o conceito de propriedade privada e pública”.

O Poder Público passou a figurar como um gestor ou gerente, dos bens ambientais (das águas e da fauna), obrigando-se a informar e explicar convincentemente sua gestão, alargando a participação da sociedade civil na gestão dos bens ambientais, a fim de concretizar um “Estado Democrático e Ecológico de Direito”
.
Porém, além desses meios de atuação do Poder Público, a Constituição também impõe condutas de caráter preservacionistas a quantos possam direta ou indiretamente gerar danos ao meio ambiente, ficando obrigado a recuperar o ambiente degradado.

Outro grande destaque é a preocupação da Constituição em incumbir ao Poder Público a promoção da educação ambiental (em todos os níveis de ensino) e promoção da conscientização pública para a preservação do meio ambiente. Tal atividade “constitui providência que propiciará, no futuro, o exercício de práticas conscientemente preservacionistas”.

Dessa forma, a CF/88 repetiu o que muitas constituições no mundo afirmam: o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia de vida. Evitando assim, a estatização e a privatização dos bens que compõem o meio ambiente e conseqüentemente, passando a ser medida básica de todos os direitos ambientais.
2 A IMPORTÂNCIA DO MEIO AMBIENTE COMO PRINCÍPIO DA ORDEM ECONÔMICA
Quando o legislador elevou a defesa do meio ambiente ao nível de princípio da ordem econômica, tinha o intuito de condicionar a atividade produtiva ao respeito do meio ambiente e possibilitando ao “Poder Público interferir drasticamente, se necessário, para que a exploração econômica preserva a ecologia.”

Pelo caput do art. 170, percebe-se que a ordem econômica funda-se primeiramente na valorização do trabalho humano, no intuito de inibir práticas abusivas à pessoas humana, dando ênfase ao princípio da dignidade humana. Em seguida, fala da livre iniciativa, típica de um sistema capitalista, na justiça social e na observância do princípio de defesa do meio ambiente. Como bem coloca Grau:
O princípio da defesa do meio ambiente conforma a ordem econômica (mundo do ser), informando substancialmente os princípios da garantia do desenvolvimento e do pleno emprego. Além de objetivo, em si, é instrumento necessário – e indispensável – à realização do fim dessa ordem, o de assegurar a todos existência digna. Nutre também, ademais, os ditames da justiça social. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo – diz o art. 225, caput
.
Fica clara a intenção do legislador em não permitir a dissociação do desenvolvimento econômico da proteção ambiental. Embora o desenvolvimento da economia seja um fator gerador de algum impacto ambiental, deve-se buscar formas de amenizar, para que este seja o menor possível, como também adotar medidas para compensá-lo.
Devemos lembrar que a idéia principal é assegurar existência digna, através de uma vida com qualidade. Com isso, o princípio não objetiva impedir o desenvolvimento econômico. Sabemos que a atividade econômica, na maioria das vezes, representa alguma degradação ambiental. Todavia, o que se procura é minimizá-la, pois pensar de forma contrária significaria dizer que nenhuma indústria que venha a deteriorar o meio ambiente poderá ser instalada, e não é essa a concepção apreendida do texto. O correto é que as atividades sejam desenvolvidas lançando-se mão dos instrumentos existentes adequados para a menor degradação possível.

A cerca do assunto Derani  destaca que “a concretização de uma qualidade de vida satisfatória, capaz de atingir toda sociedade, está intrinsecamente relacionada ao modo como esta sociedade dispõe da apreensão e transformação de seus recursos, ou seja, de como desenvolve sua atividade econômica”. 

O desenvolvimento econômico previsto pela norma constitucional deve incluir o uso sustentável dos recursos naturais (corolário do princípio da defesa do meio ambiente, art. 170, VI; bem como dedutível da norma expressa no art. 225, IV), é impossível propugnar-se por uma política unicamente monetarista sem se colidir com os princípios constitucionais, em especial os que regem a ordem econômica e os que dispõem sobre a defesa do meio ambiente.

Segundo o professor Grau, “inexiste proteção constitucional à ordem econômica que sacrifique o meio ambiente”
. É interessante ressaltar que a própria legislação em seu art. 170, VI da CF que considera a defesa do meio ambiente como um dos princípios da ordem econômica, pressupõe que a atividade econômica só pode desenvolver-se legitimamente enquanto atende a tal princípio, entre os demais relacionados no mesmo artigo, uma vez que o ordenamento jurídico deve ser sempre compreendido em seu conjunto e não por suas normas isoladamente. Se bem observados veremos que os elementos que compõem a norma expressa no art. 225 estão diretamente relacionados com o art. 170.

No que tange ao princípio da atividade econômica descrita no art. 170, Machado destaca que os constituintes foram sábios ao realizar a “junção de princípios para tentar bem conduzir o País e formar uma sociedade ‘livre, justa e solidária’.

Para ele o Poder público não tem como finalidade subjugar a liberdade profissional e empresarial das pessoas físicas e jurídicas. Entretanto, também “não pode ficar omisso ou indiferente diante do uso do meio ambiente, do tratamento do consumidor, da busca do emprego e da redução das desigualdades frente à liberdade profissional e empresarial”, já que “os nove princípios não têm uma ordem de importância (...) Mas esses princípios representam o mínimo que o constituinte indica para uma ‘existência digna’.

2.1 Desenvolvimento sustentável
O modelo de crescimento econômico gera enormes desequilíbrios, entretanto, nunca houve tanta riqueza e fartura no mundo, por outro lado, a miséria, a degradação ambiental e a poluição aumentam dia-a-dia. 

O instrumento que permite compatibilizar a proteção ambiental, a liberdade de exercício de atividade econômica e a função social da propriedade, seria o desenvolvimento sustentável.

Somente um desenvolvimento capaz de suprir as necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade de atender as necessidades das futuras gerações, pode equilibrar a liberdade econômica com a proteção do meio ambiente, não esgotando os recursos para o futuro.

O desenvolvimento sustentável para a qualidade de vida não é um fenômeno natural ou esperado; pelo contrário, devemos construí-lo. E a nossa Constituição é um instrumento para tanto, oferecendo-nos, entre suas normas, meios legais de proteção ambiental, promoção da saúde coletiva e defesa da cidadania.

Para tanto é necessário um planejamento e reconhecimento de que os recursos naturais são finitos. Não se pode confundir com o crescimento econômico dependente de energia e recursos naturais, pois assim se tornaria um desenvolvimento insustentável, levando ao esgotamento dos recursos naturais dos quais os seres humanos dependem.

O desenvolvimento sustentável irá sugerir uma qualidade em vez de quantidade, assim, teríamos a redução do uso de matérias-primas e produtos e um aumento na reutilização e na reciclagem.

Todavia, não deve ser visto como uma medida brusca que exige rápida adaptação e sim uma medida evolutiva que progride de forma mais lenta a fim de integrar o progresso ao meio ambiente para que se consiga em parceria desenvolver sem degradar.

Desasa forma, constata-se que “a defesa do meio ambiente é uma dessas questões que obrigatoriamente devem constar da agenda econômica pública e privada. A defesa do meio ambiente não é uma questão de gosto, de ideologia e de moda, mas um fator que a Carta Maior manda levar em conta.”

3 O PRINCÍPIO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO 
Quando a Constituição fala em direito ao Meio Ambiente, o objetivo de tutela jurídica não é o meio ambiente considerado em seus elementos constitutivos. Pelo contrário, o que o Direito visa é proteger a qualidade do meio ambiente em função da qualidade de vida.
José Afonso coloca que existem dois tipos de objetos de tutela no caso: imediato, que seria a qualidade do meio ambiente; o outro, mediato, “que é a saúde, o bem-estar e a segurança da população” sintetizado na expressão “qualidade de vida”.

A Constituição fala que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, o objeto do direito aqui é o direito ao meio ambiente qualificado, o direito à qualidade satisfatória, ao equilíbrio ecológico do meio ambiente. Foi essa qualidade que se converteu em um bem jurídico, definido pela Constituição como bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida.

Outra consideração diz respeito do pronome indefinido “todos”, pois o direito ao meio ambiente equilibrado é de cada um, como pessoa humana independente de sua nacionalidade, raça, sexo, idade, estado de saúde, profissão, renda ou residência. O uso do pronome alarga a abrangência da norma jurídica, não particularizando quem tem direito ao meio ambiente, evitando que exclua quem quer que seja.
Dessa forma, o meio ambiente torna-se um bem coletivo, de cada pessoa, mas não só dela, sendo ao mesmo tempo “transindividual”, entrando na categoria de interesse difuso. A qualidade ambiental “são bens de interesse público, dotados de um regime jurídico especial, enquanto essencial à sadia qualidade de vida e vinculados, assim, a um fim de interesse coletivo”.

O princípio ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e sadio como Direito Fundamental está baseado no artigo 225 da CF e presente nas declarações internacionais. É entendimento doutrinário que esse equilíbrio seja uma extensão do direito à vida constante no art. 5º caput da CF e também reconhecido no art. 3º da Declaração Universal dos Direitos Humanos
. Configurando-se como um dos requisitos indispensáveis a existência digna do ser humano.
A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, na Declaração de Estocolmo/72, destacou que o homem tem direito fundamental a “adequadas condições de vida, em um meio ambiente de qualidade”. Já a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e desenvolvimento, na Declaração do Rio de Janeiro/92, enfatiza que os seres humanos “têm direito a uma vida saudável”.
 
Diante dessa abordagem, fica o entendimento da importância da preservação ambiental pois:

A saúde dos seres humanos não existe somente numa contraposição a não ter doenças diagnosticadas no presente. Leva-se em conta o estado dos elementos da Natureza – águas, solo, ar, flora, fauna e paisagem – para se aquilatar se esses elementos estão em estado de sanidade e de seu uso advenham saúde ou doenças e incômodos para os seres humanos. 

O equilíbrio que a Carta Magna prega não é de um meio ambiente intocável, o “ecologicamente” diz respeito à harmonia das relações e interações dos elementos do habitat. O homem não está privado de explorar os recursos ambientais, mas não poderá ele, mediante tal exploração, desqualificar o meio ambiente de seus elementos essenciais, porque isso implicaria em desequilibrá-lo no futuro, conseqüentemente, comprometendo a sua disponibilidade.
A importância do meio ambiente na Constituição Federal mostra-se ainda mais consistente na sociedade atual. Precisamos verificar as necessidades de uso desses recursos ambientais, não é simplesmente “a vontade de usar esses bens ou a possibilidade tecnológica de explorá-los”. “É preciso estabelecer a razoabilidade dessa utilização devendo-se quando, a utilização não seja razoável ou necessária, negar o uso, mesmo que os bens não sejam atualmente escassos.”

Diante do exposto, fica clara a dependência inequívoca do meio ambiente com o equilíbrio ecológico, sendo que esta é condição básica para a manutenção da vida e de seus níveis de qualidade.
CONCLUSÃO
A Constituição de 88, foi a primeira a falar em meio ambiente, no art. 225 diz que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”, quando ele coloca “todos” diz que é de cada um, independente de nação, sexo, cor, idade, alargando a abrangência da norma jurídica, pois não exclui quem quer que seja, pelo contrário, entra na categoria de interesse difuso, não se esgotando numa só pessoa. Para Machado a universalização dos direitos individuais, difusos e sociais é característica da Constituição Federal de 1988.

Um meio ambiente ecologicamente equilibrado é direito indisponível e de natureza público subjetivo, podendo assim, ser exercido até mesmo em face do Poder Público, uma vez que a ele também é dada a tarefa de protegê-lo, dessa forma “cria-se para o Poder Público um dever constitucional, geral e positivo, representado por verdadeiras obrigações de fazer, vale dizer, de zelar pela defesa (defender) e preservação (preservar) do meio ambiente.” 

Para compatibilizar um desenvolvimento econômico com o meio ambiente equilibrado, a longo prazo, deve-se preservar os espaços naturais e sua utilização racional. É o que conhecemos por desenvolvimento sustentável. A sua concretização se dará quando as medidas de proteção em matéria de meio ambiente não venham inseridas nenhuma espécie de gravames em prol do desenvolvimento econômico, colocando em xeque as necessidades da presente e das futuras gerações. 

As questões ambientais estão presentes como fundamentais para a continuidade da vida em nosso Planeta, uma preocupação de cunho global. A presente geração não pode usar o meio ambiente fabricando a escassez e a debilidade para as gerações vindouras
.
Não basta, entretanto, apenas legislar. É fundamental que todas as pessoas e autoridades responsáveis se lancem ao trabalho de tirar essas regras do limbo da teoria para a existência efetiva da vida real, pois, na verdade, o maior dos problemas ambientais brasileiros é o desrespeito generalizado, impunido ou impunível, à legislação vigente. É preciso, numa palavra, ultrapassar-se ineficaz retórica ecológica – tão inócua, quanto aborrecida – por ações concretas em favor do ambiente e da vida. Do contrário, em breve, nova modalidade de poluição – a “poluição regulamentar” – ocupará o centro de nossas atenções.

A sadia qualidade de vida só pode ser conseguida através de um meio ambiente equilibrado, não-poluído, e a Constituição cria perfeitamente um vínculo do meio ambiente ecologicamente equilibrado com a qualidade de vida para destacar a importância de ambos para o ser humano. 
ABSTRACT
It addresses the importance of environment in the Federal Constitution of 1988, subject to his character protectionist, and the harmonization of economic order with the balance of an ecologically balanced environment and sustainable development as a tool to reconcile environmental protection with freedom to exercise economic activity.
Keys-word: Federal Constitution. Environment. Economic order. Ecological balance.
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